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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de remessa oficial, tida por interposta, e recursos de apelação interpostos pela União, pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e pela Rede Ferroviária Federal S/A, contra sentença proferida pela 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Juiz de Fora, que julgou procedente o pedido para reconhecer a qualidade de ferroviária e  determinar que o pagamento da complementação da União ao benefício previdenciário da Autora seja mantido, condenando os Apelantes nos ônus da sucumbência.

2. Em síntese, a autarquia previdenciária alega que os honorários de sucumbência devem ser rateados, tendo em vista a sucumbência recíproca; e levando em conta que a autarquia reconheceu administrativamente o pedido.

3. Por sua vez, em suas razões recursais, a União alega ilegitimidade passiva ad causam; a prescrição total e não parcial do direito; e, no mérito, bate-se pela improcedência do pedido, considerando que apelada não se enquadrava na condição de ferroviária quando da aposentadoria.  Postulou a reforma da sentença também para reduzir os juros de mora, para 0,5%; e dos honorários de sucumbência para 5% do valor da condenação.

3. A Rede Ferroviária, a seu turno, recorreu contra a condenação na verba honorária, por entender que não dispunha dos meios necessários para fazer a habilitação na complementação da aposentadoria, não sendo responsável pelo motivo determinante da condenação.

4. A Apelada opôs agravo retido contra decisão que indeferiu seu pleito de que as apelações não fossem conhecidas, por falta de pressupostos de admissibilidade, consistentes na nomeação das partes envolvidas no processo. Processado o agravo, foi mantida a decisão de admissibilidade recursal.

Deduzidas as contrarrazões, nas quais requereu o conhecimento do agravo retido, subiram os autos. 


É o relatório.

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

 A sentença condenatória proferida contra a Fazenda Pública sujeita-se ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475 do CPC. Omissa a sentença quanto a esse aspecto, tenho por interposta a remessa ex officio. O art. 475, I, do CPC, então vigente, determinava que o reexame necessário devolve ao Tribunal a apreciação de toda a matéria referente à sucumbência da Fazenda Pública, não se sujeitando ao princípio do quantum devolutum quantum appelatum. (AgRg no Ag nº 1176227 - Relator: Ministro Benedito Gonçalves, Órgão Julgador: Primeira Turma, DJe de 28/04/2010).

No tocante à matéria preliminar, contida no agravo retido, verifico que as petições e razões recursais identificaram suficientemente as partes e processo a que se destinavam. Não há razão para que se sacrifique o direito ao devido processo legal em prol de injustificado rigorismo formal, consistente em exigir a completa qualificação das partes a essa altura. Rejeito, pois, a arguição.

Quanto à legitimidade passiva ad causam, a jurisprudência é firme no sentido de que ambos os Apelantes estão legitimados. Cito:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE. INPC. MULTA PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. CARÁTER NÃO-PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. RECURSO INTERPOSTO PELO INSS CONHECIDO E IMPROVIDO. RECURSO INTERPOSTO PELA UNIÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 2. Descabida a aplicação da multa processual prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC quando os embargos declaratórios não têm caráter protelatório, mas objetivam prequestionar a matéria, requisito indispensável ao acesso às instâncias especiais. 3. A União é parte legítima, juntamente com o INSS, para figurar no polo passivo de demanda na qual se postula o pagamento da complementação de pensão de que tratam a Lei 8.186/91 e o Decreto 956/69. 4. Em se tratando de ação proposta com o fito de obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato sucessivo e de natureza alimentar, a prescrição que incide é tão-somente aquela que atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo a chamada prescrição do fundo de direito, nos termos da Súmula 85/STJ. 5. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os ferroviários admitidos, sob qualquer regime, até 1969, assim como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 956/69, têm direito à complementação da aposentadoria prevista no referido decreto, que se estende aos pensionistas do ex-ferroviário. Precedentes do STJ. 6. O INPC, por ser o índice que melhor reflete a realidade inflacionária, deve ser utilizado para a atualização monetária das parcelas pagas em atraso a servidores públicos. 7. Recurso especial interposto pelo INSS conhecido e improvido. Recurso especial interposto pela UNIÃO conhecido e parcialmente provido para afastar a condenação da multa prevista no art. 538 do CPC e fixar o INPC como índice de correção monetária do débito. 

RESP 200802236536 RESP - RECURSO ESPECIAL – 1097672 Relator(a) ARNALDO ESTEVES LIMA Sigla do órgão STJ Órgão julgador QUINTA TURMA Fonte DJE DATA:15/06/2009

Rejeito, pois, a arguição de ilegitimidade.

A ação foi proposta em dezembro de 2003; e o direito somente foi reconhecido a partir de abril de 2002, em razão do advento da Lei nº 10.478/02, que estendeu aos ferroviários admitidos até 21/05/1991 o direito à complementação. Não há, assim, a prescrição alegada, eis que o fato gerador do direito não é a concessão inicial do benefício (caso em que a prescrição seria parcial, e não total como quer a apelante União). Rejeito, também, a prejudicial de mérito e, sem outras, passo a examinar o mérito da pretensão.

Como afirma a sentença recorrida, que não merece reparos nesse aspecto, a documentação carreada aos autos comprova que a autarquia reconheceu e implantou, em favor da Apelada, a complementação almejada, que vem sendo paga. Efetuou, inclusive, o pagamento de valores pretéritos; embora ambas as partes insistissem em que a Apelada não fazia jus à aludida complementação. O INSS chega a afirmar, em suas razões recursais, que não deveria ser condenado em honorários sucumbenciais, esquecido embora de que o que justifica essa condenação é sua atuação em juízo, que negou fatos provados pelos documentos por si próprio acostados.

A condenação na verba honorária se justifica, por haver a Apelada sucumbido em parcela mínima do pedido; e poderia ser evitada se as partes agissem com lisura e lealdade no curso do feito.

Provada a condição de ferroviária da Apelante, reconhecida na instância administrativa, onde o benefício foi implantado e a complementação vem sendo paga, inquestionável o direito à revisão do benefício.

Quanto aos juros de mora, requer o INSS sejam observadas as disposições da Lei nº 11.960/09. A matéria atinente aos juros de mora e correção monetária, de ordem constitucional, teve Repercussão Geral reconhecida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 870947 (tema 810), e o decidido também quando do julgamento da questão de ordem nas ADIs 4357 e 4425.

O Tribunal, por maioria, na sessão ocorrida em 20/09/2017, fixou as seguintes teses de repercussão geral:

"O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/817807/lei-11960-09" 11.960/2009, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui" CRFB, art. 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui" 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no artigo 1º-F da Lei 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/103468/lei-9494-97" 9.494/1997 com a redação dada pela Lei 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/817807/lei-11960-09" 11.960/2009."
E,

"O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/817807/lei-11960-09" 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui" CRFB, art. 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui" 5º, 

 HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10730256/inciso-xxii-do-artigo-5-da-constitui" XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina."
Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

A TR foi declarada inconstitucional pelo STF, no julgamento mencionado, e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:

Tema

810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.

Tese

I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;

II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.

A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.
O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.

Com essas considerações,nego provimento às apelações e dou parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, para reformar a sentença apenas para fixar os consectários da condenação, juros e correção monetária, nos termos do Manual de Cálculos desta Justiça Federal e a teor da fundamentação, mantendo quanto ao mais a sentença recorrida.

É como voto. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
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